
DECISÕES DA CIT 

(REUNIÃO DE 24 DE MAIO DE 2007) 

 

PAUTA DECISÕES/ENCAMINHAMENTO 

I - Homologações 

a) Homologação das metas estaduais dos indicadores do Pacto pela 

Saúde em 2007. DAD/SE; 

 

Homologadas as metas dos estados de: Amapá, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 

Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande 

do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins 

Os Estados de: Espírito Santo, Pernambuco e Rio de Janeiro foram 

homologados “ad referendum”. 

b) Qualificação para receber financiamento de casas de apoio para 

adultos vivendo com HIV/AIDS dos Municípios: Salvador, Vitória da 

Conquista, Itabuna, Barreiras, Ilhéus – BA; Campina Grande - PB ; 

Teresina – PI 

Homologados 

C ) Qualificação dos municípios de Juazeiro do Norte – CE, 

Parauapebas – PA, Canavieiras - BA para o recebimento do incentivo 

no âmbito do Programa Nacional de HIV/Aids e outras DST. SVS 

Homologados 

II – Informes 

a) Andamento sobre as discussões do Sistema Nacional de Auditoria. 

SGEP/MS 

O Secretário da SGPE, Dr. Antônio Alves, informou que o MS está 

trabalhando no sentido de construir uma proposta de adequação do 

Decreto 1.651/95, que regulamenta a auditoria no âmbito do SUS, à 

realidade atual, submetendo-a, num segundo momento, à Câmara 

Técnica Tripartite, antes da próxima CIT.. Os destaques apresentados 

foram: 1 - construir uma instância recursal que envolva as três esferas 

do SUS; 2 - criar uma Câmara Técnica Tripartite sobre o tema. que trate 



da correção de metas e rumos . 

 

 

b) Elaboração de agenda para solução das questões pendentes na CIT. 

CT/CIT 

Conass e Conasems estão relacionando itens de uma agenda inconclusa, 

de interesse tripartite. Os dois conselhos estão trabalhando no sentido 

de criar uma agenda única, que será enviada até 28 de maio ao MS, para 

discussão em Câmara Técnica Tripartite, a se realizar no dia 31 de 

maio. 

c) Transposição do SIAB para o CNES – situação atual. DAB/SAS 

 

A migração não alcançou as metas pretendidas, em virtude do atraso na 

disponibilização das senhas aos gestores e problemas operacionais das 

transições de governo nos estados.Nesse sentido, o MS irá prorrogar o 

prazo por mais 30 dias, colocando a equipe técnica à disposição para 

orientar os gestores como superar as possíveis dificuldades. Nesse 

período, a CT da CIT realizará avaliação do processo antes de iniciar os 

efeitos da Portaria. 

d) PT. 648/2006, referente à Política Nacional de Atenção Básica. 

DAB/SAS 

 

A ação do Conselho Federal de Medicina – CFM que estava no 

Superior Tribunal de Justiça – STJ/DF, questionando as atribuições de 

médicos e enfermeiros na atenção básica, foi transferida ao Supremo 

Tribunal Federal. O representante do CFM, reunido ontem com o 

Secretário da SEGTES e com o Diretor do DAB, afirmou a 

concordância da instituição com o texto elaborado para republicação da 

portaria. 

e) Decisões da Câmara Técnica sobre as homologações e publicações 

dos TCG dos municípios. DAD/SE; 

 

A Câmara Técnica Tripartite decidiu que os Termos de Compromisso 

de Gestão – TCG serão homologados após análise pelas áreas do MS e 

sanadas todas as pendências. Está em fase de conclusão pelo Fundo 



Nacional de Saúde - FNS um sistema que reunirá as informações sobre 

os dados financeiros (no formato dos blocos de financiamento) 

necessárias ao preenchimento do Termo de Limite Financeiro Global – 

TLFG. A conclusão deste sistema (prevista para o final da próxima 

semana) permitirá a publicização das informações para estados e 

municípios, o que facilitará o processo de elaboração e publicação dos 

Termos de Compromisso de Gestão. 

Notas: 

 Foi assinada a Adesão do Estado de São Paulo ao Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, o que representa a 

participação de toda esfera nesta luta. 

 O Conass sugeriu que as CIB dêem andamento à discussão sobre os recursos de especificidades regionais, considerando que a Portaria 

204/2007 já regulamentou estes recursos. 

 O DERAC, através de sua Diretora, indicou que há a intenção de prorrogar o prazo por mais 90 dias para a contratualização dos hospitais 

filantrópicos. 

 O Conasems se manifestam em relação aos atrasos dos repasses Fundo a Fundo no exercício de 2007. A representante do Fundo Nacional 

de Saúde esclareceu que este fato decorreu do atraso dos repasses do Tesouro Nacional (Ministério da Fazenda). 

 Naquela data, o Diretor do Departamento de Apoio à Descentralização – DAD, André Luis Bonifácio, se despediu do cargo. 

 Conasems e Conass solicitam ao MS que agilize a publicação da Portaria que trata das contas bancárias dos Blocos de Financiamento e a 

Portaria que trata do Fluxo do Relatório de Gestão. 

 


